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DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Janeiro de 1946

DECRETO-LEI N.0 8.622 - DE
10 DE JANEIRO DE 1946

Dispõe sõbre a aprendizagem dos co-
eierealrios, estabelece deveres aos
empregadores e tios trabalhadores
wieítorcs relativaniente a essa apren-
dizagem e da outras eiro/adeacias.

O Presidente da República, usando
e_t atribuição que lhe conier o grego

cia Constituiçao, decreta:

Art. I.° Os eetabelecimentes Go-
1 ierceiis ue quaqr na (ide
I J..5G.tIelll isas Ge 11UVe Cánprezaa,..,
eeo (serigados a empinar a watrieteai
nes escolas ou aarenciizagem tio
-SaNAC", uni nuineró ae tiacalha-
oores menores gemo peaticantes, que
s era dcterminaUu pelo seu Cense-ao
isacional, de acoruu com as praticas
c a luas:ou que ueinandein iormação
eroussional, até o limite máximo cie
eez k.or cento ao total de ernpresacioe
..e Umas as categoelas em serviço ne

s,aueiecimento.
8 1.° As frações de unidade, no

e aeuio c.ta percentagem ae qus ereta
c ;te artieo, darão Maar a acimesseo
• uni piaticante.

8 2.° alceai isentos das obrigações
cuaeelecicias neste artigo os estabe-
l_ainientos comerciais que, no mini-
rio, admitirem igual numero de es-
t eciantes menores de curso comerciai
c 2 lorinaçáo,^para o exercício de prá-
t ca ou Junção adequada, em tararia
igualmente recitizido, de torma a pos-
eioietar; pelo menos, um intervalo de
civas horas entre o termino cio ser-
:viço e o inicio cias aulas, ou vice-versa.

Art. 2.° Terão prelerência, na or-
(em seguinte e em igualciade ele coa-
(ações, para aumissáo aos iugares
praticantes em easabelecimentos co-
:aerciais, os estudantes de curso co-
mercial de formação, os alunos que
tentam alidade cursos do "SENAC",
os filhos, inclusive óriaos ou tutelados,
e os irmãos dos seus empregados.

Art. 3.° Os candidatos à. achaissã.c,
como praticantes, além de terem a
bane mínima de quatorze anos, de-
vexe° satisiazer as seguintes coam.

a, ter concluído o curso primário
eu possuir os conhecimentos MIHIHICS
*.1Ci5lS a preparação profiesional;

0( ter aptidão lisica e mental, veri-
licaáa por processo de seleção proliS-
:Aunai, para a atividade que preten-
dam exercer;

c) não sofrer de rnolestia centagiesa
e ser vacinado contra a varíola.

farágrafo Muco. Aos candidatos
rejeitaclea pela seleção profissionae
etc verá ser dada, tanto quanto possível,
orientação professional para ingresso
ai atividade mais adequada as qua-

áldades e aptidões que tiverem de-
inonstracio.

Art. 4•0 A aprendizagem, que de-
•n era realizar Uma conveniente forma-

o profissional dos praticantes, cons-
:ara das seguintes atividades:

a) estudo das disciplinas essenciais
i• preparação geral do empregado no

Dmércio e, bem assim, às práticas
calucativas que puderem ser minis-
1 fadas;

b) estudo das disciplinas técnicas
relativas ao setor do ramo de co-
a-ler-cio escolhido;

C) prática das operações comuns ao
rJerido setor.

Art. 5.° Para a realização do dis-
posto no artigo anterior, serão Insti-
tuídas escolas de aprendizagem, como
vnidades autônomas, nos próprios es-
t abelecimentos comerciais ou na pro-
:entidade dêles, ou organizadas cursos
cie aprendizagem em estabelecimentcs

de ensino comercial, equiparados ou
reconhecidos.	 •

1 1.0 Poderá uma escola ou curso da
aprendizagem destinar-se aos prati-
cantes de um só estabelecimento co-
mercial, uma vez que o número le
menores dos que ai necessitem de
aprendizagem constitua o suficiente
contingente escolar.

1 2.0 No case contrário, uma escola
nu curso de aprendizagem, conveni-
entemente localizado, destinar-se-á
nas praticantes de dois ou mais esta-
belecimentos comerciais.

Art. 6.° O horário de trabalho e o
acs cursos de aprendizagem e a -forma
de admissão dos praticantes nos es-
tabelecimentos c o me rcia is serão
determinados, para cada ramo do
comércio, por acôrdo entre o "SENAC''
e os sindicatos patronais.

Art. 7.° Os cursos destinados à
aprendizagem comercial dos pratican-
Ice funcionarão dentro do horário
normal de seu trabalho.

Parágrafo único. O trabalhador me-
:sor, matriculado como praticante nos
cursos do "SENAC", perceberá, pele
tempo gasto na escola do "SENAC",
dentro do horário adotado, remunera-
çi o igual a que vencer no trabalho
normal da emprêsa.

Art. 8.° Os praticantes serão
obrigados à frequência do curso de
aprendizagem em que estejam ma-
triculados, mesmo nos dias em que
nao houver trabalho na emprêsa.

1.0 O praticante que faltar aos
trabalhos escolares do curso de
aorenclizagem em que estiver ma-
triculado, sem juetificação aceitável,
perderá o salário dos dias em que se
der a falta.

1 2.° A falta reiterada no cumpri-
mento do dever, de que trata êste
artigo, ou a falta de razoável apro-
V3itamento, será considerada juta
causa para dispensa do praticante.

Art. 9.° Ao praticante que concluir
um curso de aprendizagem dar-se-á
correspondente atestado.

Art. 10. O empregador do comércio
que deixar de cumprir as obrigações
eetileuladas no art. 1.0 deste Decreto-
lei, ficará sujeito à multa de dez
cruzeiros, por dia e por praticante,
ted.o admitido e matriculado.

1 1.0 O "SENAC" notificará o
elapregador quanto às faltas dos
alumes para que o mesmo as justifique
dentro de cinco dias e, se a ausência
fôr motivada por doença, o ereEIZAC''
poderá verifica?, por intermedio do
seu serviço médico, a procedência de
al estação.

1 2.° A dispensa de freqüência só
strã. admitida quando anotada p.,la
escola na caderneta de matricula CL)
aluno, fornecida pelo "SENAC".

Art. 11. O empregador fica obrigado
a matricular nos cursos do "SENAC",
dentro de 10 dias, a contar da data
da notificação, novo praticante ou
trabalhador menor, na vaga daquele
dispensado por invalidez, doença ou
demissão, ou ainda por afastamento,
suspensão ou expulsão pelo "SENAC",
inclusive conclusão do curso e ira-
nlemento de idade.

51.° No caso de dispensa ou
demissão do praticante ou trabalhador
menor, o empregador dará ciência
do fato ao "SENAC", dentro de 3
dias.

1 2.° Fica expressamente vedada ao
empregador a substituição, por sua
conveniência, de um praticante Já
matriculado como aluno em escola

do "SENAC" por outro que não o
esteja ou que não pertença ao corpo
discente de uma escola comercial,
equiparada ou reconhecida.

1 3.0 O "SENAC" notificará o em-
pregador sempre que devam ser feitos
descontos nos salários dos praticantes
ou trabalhadores menor e s, para
ocorrer à indenização de extravios ou
prejuízos pelos mesmos causados no
material escolar confiado à sua
guarda.

Art. 12. O empregador fará co-
incidir as férias de seus trabalhadores
menores ou praticantes com as férias
escolares dos cursos em que os mee-
mos estiverem matriculados.

Art. 13. O recolhimento das cen-
tribuições devidas ao "SENAC" será
feito ate o último dia do niSs sub-
seqüente ao vencido, pelo Instituto
de Aposentedoria e Pensões das
Comerciários, executando-se, no que
fôr aplicável, o disposto nos arts.
3.° e 9.°. do Decreto-lei n.° 65, de 14
de dezembro de 1937.

1 1.0 A aplicação da multa prevista
no art. 3.0 do Decreto-lei n.° 65,
citado neste artigo. obedecerá ao
critério fixado na alínea IV do artigo
1'72, do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n,° 1.918, de 27 de agosto
de 1937.

1 2.0 A infração, por parte aos ene-
eregadores, do ,dispesto neste, artige.
.'32rá apurada peio Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários,
que promoverá a' execução do compe-
tente auto em duas vias, aesinadae,
se possível, pelo infrator, sendo-lhe
uma delas entregue ou remetida,
dentro de quarenta e oito horas. O
auto será em seguida encaminhado
pelo Instituto- de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários ao órgão
competente do "Sea.e.ZAC", para
j ulea m en to .

-Art. 14. A importância das multas
deve ser rxolleida por intermédio do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciáreos, juntamente com a
contribuição devida pelo estabeleci-
mento comercial, no mês seguinte ao
da sua imposição.

Art. - 15. O presente Decreto-1:1
entrará em vigor na data de sua
putlicação, revogadas as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de
1946, 125.° da Independência e 58.°
da, República.

JosÉ LINHARES.

R. Carneiro de Mendonça.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.623 - DE 10 DE
JANEIRO DE 1946

Autoriza aumento de vencimentos ou
salários dos servidores e dos Pre-
sidentes dos Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensões e do Ins-
tituto de Previdência e Assistência
aos Servidores do Estado e clã outras
providências

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, e

Considerando que as razões determi-
nantes das medidas consubstanciadas
no Decreto-lei n.° 8.512. de 31 de de-
zembro de 1945, por estarem relacio-
nadas com a elevação do custo das
utilidades, são igualmente aplicáveis
aos funcionários das autarquias de
previdência social, subordinadas ao

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio;

Considerando que a efetivação dessas
medidas, nas entidades Citadas, de-
pende, apenas, de concessão de verbas
orçamentárias próprias, destinadas à
ccbertura do gasto decorrente do rea-
justamento de proventos e eine devem
cerrer por conta das dotações de pes-
soal autorizadas no orçamento de cada
uma dessas entidades, Éem afetar os
respectivos planos de beneficio aos
seus segurados ou associados;

Resolve:

,Art. 1.0 Ficam autorizados os Insti-
tutos e Caixas de Aposentadoria e
Pensões e o Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Es-
tado a conceder aos seus servidores
de qualquer categoria, um aumento
dos respectivos vencimentos ou salá-
rios, nas mesmas bases fixadas pele
Decreto-lei n,° 8.512, de 31 de dezem-
bro de 1915 para os servidores da
União.

Art. 2.° Ficam majoradas nas mes-
mas bases do artigo anterior, os ven-
cimentos dos Presidentes do Instituto
de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado e do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários.

1 L° A(1.3 vencimentes majorados na
forma dêste artigo, ficam equipara-
dos os dos Presidente dos demais Ins-
titutos de Aposentadoria e Pensões.

§ 2.° Ficam, também. majorados nas
mesmas bases. os vencimentos dos
Presidentes de Caixas de Aposentado-
ria e Pensões e dos Diretores dó Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado.

Art. 3.° O Presidente do Coneelho
Nacional do Trabalho, concederá as
verbas orçamentárias necessárias ao
cumprimento do disposto neste de-
ereto-lei, mediante proposta de cada
Instituto ou Caixa, podendo expedir
as instruções que julgar necessárias à
sua execução.

Art. 4.0 A administração do IPASE
e ao Conselho Fiscal, incumbirá ado-
tar as provedências necessárias ao
imediato cumprimento deste decreto-
lei, no que lhes diz respeito.

Art. 5.0 O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua publi-
cação, e o reajustamento' autorizado
vigorará a partir de 1 de janeiro cor-
rente.

Art. 6.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de
1946, 125.° da Independência e 58.1
da República.

Jost LINHARES.

R. Carneiro de Mendonça.
J. Pires do Rio .	 •

Mauricio Joppert da Silva.

Theodureto de Camargo.

DECRETO-LEI N.° 8.624 - DE 10
DE JANEIRO DE 1946

DIspõe sôbre a remessa de elementos
informativos, pelas sociedades de
seguros privados e capitalização, ao
Serviço Atuarial, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República. usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e

Considerando que, pelo Decreto-lei
número 2.063, de 7 de março de 1940,
que regulamentou, sob novos moldes,
as operações de seguros privados e
sua fiscalização, foi estabelecida a


